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4. 2024/9015/NO - X40M - Rotulagem e publicidade

5. Alteração da Lei dos Alimentos e proposta de novos regulamentos sobre a proibição da comercialização de
determinados alimentos e bebidas destinados a crianças

6. Venda e publicidade de determinados alimentos e bebidas

7.

8. São propostas as seguintes medidas:

1) Alteração do artigo 26.º-A da Lei dos Alimentos para impor coimas por infração às regras de comercialização.

2) Novos regulamentos de comercialização que proíbem a comercialização de determinados alimentos e bebidas a
menores de 18 anos de idade.

a) No Anexo I ao projeto de Regulamentos de Comercialização, encontra-se uma lista das categorias de alimentos
abrangidas pelos Regulamentos:
- Categorias 1 a 6 (produtos como chocolate e confeitaria; barras energéticas; coberturas/pastas doces e sobremesas;
bolos; bolachas; outros produtos de pastelaria doces e/ou gordurosos; snacks; gelados comestíveis; bebidas energéticas;
bebidas refrigerantes; e sumo concentrado/refresco) não podem ser comercializados para crianças.
- Para as categorias 7 a 11 (produtos como sumos; leite; leites/bebidas de origem vegetal; cereais para pequeno-almoço;
iogurtes e produtos semelhantes; fast food e pratos compostos), os limiares de nutrientes são utilizados para abranger os
produtos menos saudáveis dentro destas categorias.

b) É proibida toda a comercialização de produtos abrangidos pelo anexo I destinados a crianças, cf. projeto de
Regulamentos de comercialização artigo 4.º, n.º 1. No artigo 4.º, n.º 2, enumera-se a comercialização que é sempre
considerada destinada a crianças, ou seja, a publicidade nas salas de cinema relacionada com filmes destinados a
crianças com menos de 13 anos que comece antes das 18:30; concursos abertos a crianças; provas e amostras para
crianças; e exposições especiais que podem atrair as crianças.

c) No projeto de Regulamentos de comercialização artigo 4.º, n.º 3, são dados exemplos de componentes para avaliar se
a comercialização se destina a crianças.

d) A comercialização de produtos abrangidos pelo Anexo I não deve incentivar os adultos a comprarem esses produtos
para crianças, cf. projeto de Regulamentos de comercialização artigo 4.º, n.º 4.

e) Os produtos abrangidos pelo anexo I não podem ser exibidos em pontos de venda relacionados com produtos ou
serviços que atraiam as crianças, cf. projeto de Regulamentos de comercialização artigo 5.º.

f) Estão isentos da proibição de comercialização, cf. projeto de Regulamentos de comercialização artigo 6.º:
- Patrocínio envolvendo apenas o nome/logótipo da empresa,
- Conceção do produto
- Embalagem e acondicionamento, com certas exceções
- Exposição normal de produtos no ponto de venda
- Informações simples/factuais sobre o produto em sítios Web e em ligação com o ponto de venda.

g) A Direção Norueguesa da Saúde é proposta como autoridade de supervisão e pode impor multas coercivas ou multas
por infração se as proibições forem violadas, cf. projeto de Regulamentos de comercialização artigos 7.º, 8.º e 9.º. É
igualmente proposto um período transitório de 6 meses após a entrada em vigor, cf. projeto de Regulamento de
comercialização artigo 10.º.
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9. O objetivo da proposta é promover a saúde pública através da prevenção de doenças relacionadas com o regime
alimentar na população, protegendo as crianças da comercialização de alimentos e bebidas não saudáveis. Tal inclui a
prevenção do excesso de peso e da obesidade e de outras doenças relacionadas com a alimentação, mas também outros
problemas de saúde, como problemas dentários.

O regulamento proposto dá seguimento, nomeadamente, às recomendações de 2023 da Organização Mundial da Saúde
(orientação da OMS sobre políticas para proteger as crianças do impacto nocivo da comercialização de alimentos) e aos
direitos da criança.

O projeto de regulamento de comercialização baseia-se no atual regime de autorregulação norueguês, em vigor desde
2013. As avaliações revelaram que o regime de autorregulação apresenta deficiências graves, principalmente o facto de
não proteger as crianças até aos 18 anos de idade e de não poder impor quaisquer sanções quando as suas orientações
são violadas.

O Ministério considera que o regulamento proposto está em conformidade com a legislação harmonizada do EEE em
matéria de comercialização de alimentos e outros domínios pertinentes. Trata-se, no entanto, de uma restrição ao
comércio de bens e serviços, mas o Ministério considera que a medida proposta se justifica, uma vez que é adequada e
necessária para alcançar a proteção da saúde pública na Noruega.

A avaliação de impacto anexa inclui outros motivos.

10. Referências dos textos de base:

11. Não

12.

13. Não

14. Não

15. Sim

16.
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Aspectos MSF: Não
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